PARECER Nº  601, DE 2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 508, DE 2015

                       De autoria do Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade na obtenção de cópias xerográficas gratuitas a todo cidadão que necessitar dos Serviços públicos no Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 27ª  a  31ª  Sessões Ordinárias (de 27 a 04/05/2015 )  não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, exarando parecer favorável, na forma do substitutivo apresentado por aquela douta Comissão.
Em prosseguimento, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que posicionou-se favoravelmente, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
                                   Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria quanto ao aspecto financeiro orçamentário, fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.




Inquestionável o grande alcance social da presente propositura, na medida em que visa minimizar custos para o usuário dos serviços públicos, na obtenção de cópias de documentos a  serem utilizados na defesa de seus direitos ou no esclarecimento de situações de seu interesse pessoal.


                                    Na condição de relator designado, verifiquei que a proposta  não apresenta  óbices à aprovação.  Conforme artigo 3º desta propositura, as despesas para execução dessa Lei, correrão por conta de despesas orçamentárias próprias; e ainda, vale ressaltar que a Lei nº  16.083/2015,(Lei Orçamentária), prevê destinação de recursos  para a o previsto no projeto em questão, junto à  Secretaria de Desenvolvimento Social.
           Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 0508/2015, na forma do substitutivo apresentado pela douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
    É  o nosso parecer. 
a) Léo Oliveira -  Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em  30/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Teonilio Monteiro da Costa – João Paulo Rillo – Cezinha de Madureira – Léo Oliveira – Orlando Bolçone – Vaz de Lima 

